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Prezada Senhora,
Em atenção ao Ofício nº. 375/2010/43ªZE, datado de 02.08.2010 e entregue em 03.08.2010, a uma funcionária da Câmara Municipal, fora do horário de expediente, tenho a informar o quanto segue:

1. Na data que ocorreram supostamente os fatos narrados, encontrava-me em Cuiabá, tratando de assuntos particulares (formalizando a matrícula do meu filho junto à UNIC, já que fora aprovado no último vestibular para o curso de medicina) e, nestas condições, não presenciei, tampouco participei de tal reunião que teria ocorrido nas dependências da Câmara, contudo, posso informar que existe Portaria da Mesa Diretora que regulamenta a veiculação de propaganda política nas dependências do Poder Legislativo (segue cópia em anexo);

2. Outrossim, considerando o ano eleitoral, necessário dizer que é natural a presença em nosso Município dos candidatos que pleiteiam vaga para Deputado (Estadual e Federal), para o Governo de Estado e, Senado. Nestas condições, quando o staff político de tais candidatos visita cidades do interior, especialmente a candidatura majoritária, são acompanhados por um séquito (constituído de assessores e simpatizantes) e na agenda para encontros e visitas estão os vereadores que lhes dão apoio. Foram nestas condições que a coligação representada pelos candidatos Mauro Mendes, Otaviano Pivetta e, Pedro Taques, esteve na Câmara Municipal de Sorriso, onde além de fazer uma visita de cortesia, visita esta feita também ao Paço Municipal, reuniu-se com os Vereadores nas dependências do Plenário da Câmara, até porque os gabinetes não comportavam o número de pessoas que lhes acompanhavam;

3.  Finalmente, conforme informações que recebi, a referida coligação apresentou suas idéias aos vereadores que, por imposição partidária, lhes emprestam apoio político. Relevante dizer que, do referido ato, não resultou em despesas ou prejuízos ao erário público, tampouco violou a legislação eleitoral. Ademais, a Câmara encontrava-se em recesso parlamentar.

Assim, esperando ter atendido à solicitação de Vossa Senhoria, renovamos-lhe o singular apreço e a distinguida consideração.

Atenciosamente,

Vereador CHAGAS ABRANTES
                Presidente

